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O Desembargador ELÁDIO TORRET ROCHA, Corregedor-Geral da Justiça, na forma do inciso décimo sexto do artigo trezentos e oitenta e três, do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Santa Catarina, baixa o seguinte:

REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

TÍTULO I

DA ESTRUTURA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo primeiro: A Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de orientação, controle e fiscalização disciplinar dos serviços judiciais e extrajudiciais, com atribuição em todo o Estado, é exercida pelo Corregedor-Geral da Justiça ou pelo Vice-Corregedor-Geral da Justiça, na hipótese de férias, licenças, impedimentos ou delegação, auxiliados por Juízes-Corregedores.

Parágrafo único. O cargo de Vice-Corregedor-Geral da Justiça (criado pelo Ato Regimental número quarenta e quatro, barra zero um, com as alterações dadas pelos Atos Regimentais números cinqüenta e cinco, barra zero dois e sessenta e três, barra zero quatro, será exercido por um Desembargador, ao qual, por delegação do Corregedor-Geral da Justiça, competirá superintender, orientar e fiscalizar os serviços judiciais e extrajudiciais.

Artigo segundo: Integram a estrutura organizacional da Corregedoria-Geral da Justiça:

I – Gabinete do Corregedor

1. Assistência Administrativa (Assistente de Atividades Específicas)

2. Assessoria Jurídica

3. Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
II – Gabinete do Vice-Corregedor

1. Assessoria Jurídica

III – Gabinete dos Juízes-Corregedores

1. Escrivão Correicional

2. Assessoria Correicional

3. Assessoria de Custas

IV – Secretaria da Corregedoria

1. Assessoria de Informática

2. Assessoria de Informática Jurídica

3. Divisão Administrativa

3.1. Seção de Expedientes e Serviços Gerais

3.2. Seção de Arquivo, Documentação e

Publicações.

4. Divisão Judiciária

4.1. Seção de Registro das Atividades Judiciais

4.2. Seção de Controle dos Serviços Auxiliares

5. Assistente de Assuntos Específicos

6. Recepção e Portaria

Parágrafo único. O Corregedor-Geral da Justiça, para

racionalizar os serviços afetos à Corregedoria, poderá criar núcleos especializados, sob a coordenação dos Juízes-Corregedores.

TÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I

DO CORREGEDOR–GERAL DA JUSTIÇA

Artigo terceiro: O Corregedor-Geral da Justiça, eleito pelo Tribunal Pleno, por um período de dois anos, toma posse perante o Presidente do Tribunal de Justiça, sendo-lhe subordinados todos os  seis órgãos de primeiro grau do Poder Judiciário e serventias extrajudiciais, bem como os servidores lotados na Corregedoria.

Artigo quarto: Nos seus afastamentos ou ...
